
Arguidos da corrupção
no Turismo voltam à PJ
Investigação da Operação Éter está na reta final e Ministério Público quer
voltar a interrogar os principais suspeitos do caso de fraudes em adjudicações

AlexandrePanda

eNunoMiguelMaia

operação éter Os princi
pais arguidos da Operação
Étervãovoltar a ser interro
gados esta semanapelo Mi
nistério Público MP e Po
lidaJudiciáriadoPorto PJ
A investigação sobre alega
dos ilícitos em ajustes dire
tos na instalação de 60 lojas
de Turismo Interativas

LTI no norte dopaís e que
colocou Melchior Moreira

em prisão preventiva está
prestes a ser concluída
De acordo com informa

ções recolhidas pelo JN as
autoridades que constituí
ramarguidos dezenas de au
tarcas dos concelhos onde foraminstaladas LTI ler
caixa consolidaram as pro
vas de crimes de participa

ção económica em negócioeprevaricação ao longo dos
últimos meses Agora PJ e
MP querem confrontar os
principais arguidos com es cerca de 60 autarquias

para instalação de outrassas provas
A acusação do MP tem de tantas Lojas de Turismo

serdeduzidanomáximo até Interativas Apesar de as
ao dia 24 sob pena de Mel lojas serem financiadas
chiorMoreira único argui pelo TPNP foram as au
domantido preso desde ou tarquias que adjudica

ramcontratos Dezenastubro do ano passado ter
de ser libertado Por isso até de autarcas presidentes
à próxima semana devem
voltar a ser interrogados o
próprio Melchior Isabel
Castro ex diretora do
TPNP José Agostinho em

presário déViseu e gerente
das empresas às quais foram
adjudicados contratos de
milhões de euros outro em
presário de Famalicão dono
da Regocib Manuela Cou
to dona de agências de co
municação eGabrielaEsco
bar jurista doTPNP O obje
tivo é confrontá los comno

vos elementos antes de ser
deduzida a acusação
Em causa na Operação

Éter estão os ajustesdiretos
que 60 autarquias fizeram
na instalação de LTI finan
ciadas pelo TPNP e que fo
ram atribuídas a empresas
alegadamente indicadaspor
Melchior Moreira ou Isabel

Castro Só na instalação das
lojas foram adjudicados
mais de seis milhões de eu

ros às firmas dos empresá
xios de Viseu e Famalicão

Terão sidovioladas as regras
da contratação pública
Além da instalação das LU

em dezenas de autarquias
da zona doPorto eNorte as
autoridades também anali

saram as despesas eríx aloja
mentos ajudas de custo
uso de viaturas área finan
ceira recrutamento de pes
soal bemcomo emcomuni
cação e imagem APJ e oMP
suspeitam que emtodos es
tes departamentos do
TPNP a liderança de Mel
chiorMoreira contornou as

regras para benefício pró
prio e de terceiros A inves
tigação desconfia quevários
destes gastos eram injusti
ficados ou fictícios
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